
RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO TRIÊNIO 2015/2017

OAmérica Futebol Clube apresenta nessa data aos seus associados,
conselheiros, torcedores e demais partes interessadas, as
Demonstrações Contábeis do exercício de 2017, acompanhadas de
suas notas explicativas.

O descenso à Série B do Campeonato Brasileiro impactou
significativamente a Receita Bruta Operacional do Clube, que recuou
35% em relação ao exercício anterior, saindo de R$ 59,5 milhões
em 2016 para R$ 38,9 milhões em 2017.

Apesar da redução na Receita, os Custos Operacionais se mantiveram
estáveis. Por outro lado, os valores desembolsados com Despesas
Operacionais Administrativas observaram uma queda de mais de
30%, ou seja, quase R$ 5 milhões.

Mesmo com o grande esforço empenhado na redução de despesas e
controle de custos, diante da grande redução das receitas de
transmissão esportiva, o América Futebol Clube apresentou déficit
em suas contas no exercício 2017.

A Instituição manteve cumprimento rigoroso em relação às
exigências da Lei 13.155/15 (Lei do Profut) especialmente, mas não
somente: regularidade das obrigações trabalhistas e tributárias
federais, antecipação de receitas em percentual inferior a 30% das
receitas referentes ao 1º ano do mandado subsequente, déficit de até
10% da receita bruta apurada no ano anterior, publicação das
demonstrações contáveis padronizadas, cumprimento dos contratos
e regular pagamento do FGTS, custos com remuneração de atletas

profissionais de futebol não superior a 80% da receita bruta anual das
atividades do futebol profissional.

Por fim, destacamos que as demonstrações e notas explicativas estão
adequadas às exigências das normas vigentes, inclusive aquelas
relativas à Confederação Brasileira de Futebol para fins de
Licenciamento de Clubes.

Belo Horizonte, 19 de abril de 2018.

CONSELHO DEADMINISTRAÇÃO

Alencar Magalhães da Silveira Júnior
Presidente

Anderson Racilan Souto
Fabiano Rebello Horta Jardim
Francisco de Assis Santiago
Glauco do Carmo Xavier
Marco Antônio Batista

José Ulisses Silva Vaz de Mello
Paulo Eduardo Rocha Brant
Teodomiro Braga da Silva

AT I V O
Notas 2017 2016

Circulante
Caixa e equivalentes
de caixa 4 125.368 21.577

Títulos a receber 5 12.071.238 9.649.055
Adiantamentos 1.424.546 6.301
Total do ativo circulante 13.621.152 9.676.933

Não circulante
Títulos a receber 5 7.894.101 5.393.049
Depósitos judiciais 1.064.044 828.114

8.958.145 6.221.162

Investimentos 173 173
Propriedades para
investimento 6 91.600.000 90.500.802
Imobilizado 7 102.258.846 109.086.212
Intangível 8 4.767.640 6.191.880

198.626.659 205.779.067
Total do ativo não
circulante 207.584.804 212.000.229

Total do ativo 221.205.956 221.677.162

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
(Em reais, exceto quando indicado de outro modo)

PA S S I VO
Notas 2017 2016

Circulante
Fornecedores 738.613 1.115.321
Obrigações trabalhistas 9 4.189.671 2.106.803
Empréstimos e
financiamentos 10 5.423.114 3.627.734

Obrigações tributárias 11 3.014.353 929.147
Títulos a pagar 2.750.428 -
Processos jurídicos e
administrativos 451.168 181.002

Projetos e convênios
a executar 2.888.058 2.874.855

Receitas a realizar 5.758.026 505.263
Total do passivo circulante 25.213.432 11.340.124
Não circulante
Empréstimos e
financiamentos 10 2.670.737 2.761.883

Empréstimos pessoas
ligadas 5.003.472 11.139.699

Adiantamento de terceiros 4.711.469 4.455.716
Provisão para riscos 12 6.427.122 10.570.021
Parcelamentos 13 36.203.711 35.273.322
Total do passivo não
circulante 55.016.512 64.200.642

Patrimônio líquido ~ 14
Ajuste de avaliação
patrimonial 183.855.860 190.512.201

Déficit acumulados (42.879.848) (44.375.806)
140.976.012 146.136.395

Total do passivo não
circulante 195.992.524 210.337.038
Total do passivo 221.205.956 221.677.162

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
(Em reais, exceto quando indicado de outro modo)

Notas 2017 2016

Receita operacional bruta 15 38.902.355 59.528.708
Custos Operacionais 16 (17.515.176) (17.198.680)
Lucro bruto 21.387.180 42.330.028
Despesas operacionais
Administrativas 16 (18.136.658) (22.096.779)
Tributárias 16 (2.036.251) (3.012.412)

(20.172.909) (25.109.191)
Resultado operacional antes
do resultado 1.214.271 17.220.837
Resultado financeiro líquido 17 (6.314.408) (7.689.642)
Superávit (Déficit) do exercício (5.100.137) 9.531.195

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOSABRANGENTES EM
31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016

(Em reais, exceto quando indicado de outro modo)

2017 2016

Déficit do exercício (5.100.137) 9.531.195
Realização ajuste de avaliação
patrimonial 6.656.341 1.699.447
Ajuste de exercícios anteriores (60.246) 1.633.566
Resultado abrangente total
do exercício 1.495.958 12.864.209

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO SOCIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016

Superávit (Déficit) Acumulado Ajustes de Avaliação Patrimonial Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 (57.240.015) 73.862.464 16.622.449
Superávit do Exercício 9.531.195 9.531.195
Ajuste de Avaliação Patrimonial - 118.349.185 118.349.185
Realização de Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.699.447 (1.699.447) -
Ajustes de exercícios anteriores 1.633.566 - 1.633.566
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (44.375.806) 190.512.201 146.136.395
Déficit do exercício (5.100.137) (5.100.137)
Realização de ajustes de avaliação patrimonial 6.656.341 (6.656.341) -
Ajustes de exercícios anteriores (60.246) (60.246)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 (42.879.848) 183.855.860 140.976.012

DEMONSTRAÇÃODOFLUXODECAIXADOSEXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
(Em reais, exceto quando indicado de outro modo)

2017 2016
ATIVIDADESOPERACIONAIS
Superávit/Déficit do exercício (5.100.137) 9.531.195
Depreciação e amortização 1.094.149 2.560.798
Ajuste de exercícios anteriores 60.246 (1.633.566)

(3.945.743) 10.458.427
(ACRÉSCIMOS)
DECRÉSCIMOS DEATIVOS
Aplicações financeiras vinculadas 1.077.193 625.780
Títulos a receber curto e longo
Prazos (6.600.428) 2.347.735
Adiantamentos Concedidos (1.418.245) 3.951.914
Depósitos judiciais (235.930) (774.309)

(6.577.410) 6.151.120
ACRÉSCIMOS
(DECRÉSCIMOS) DEATIVOS
Fornecedores e Títulos a Pagar 2.373.721 (777.521)
Obrigações trabalhistas 2.082.868 57.507
Obrigações tributárias e processos 2.355.372 189.009
Receitas apropriar 5.252.763 (505.263)
Projetos e convênios a executar 13.203 183.514
Provisão para riscos (4.142.899) 5.390.625
Credores internos (251.805) (7.583.225)
Adiantamento de terceiros 255.753 317.003

7.938.975 (2.728.352)
FLUXODECAIXA DAS
ATIVIDADES
OPERACIONAIS (2.584.177) 13.881.196
ATIVIDADES DE
INVESTIMENTO
Aquisições para o Imobilizado
(bens) e Intangível 573.944 (4.882.782)
Ajuste de depreciação imobilizado
e baixa de direitos federativos 6.135.743 (1.851.594)
Aumento/diminuição ajuste
de avaliação patrimonial (6.656.341) (1.699.447)
FLUXODECAIXA DAS
ATIVIDADES DE
INVESTIMENTO 53.346 (8.433.824)
ATIVIDADES DE
FINANCIAMENTO
Financiamentos e empréstimos
curto e longo prazos 1.704.235 (9.714.150)
Obrigações tributárias parceladas 930.389 3.917.595
FLUXODECAIXA DAS
ATIVIDADES DE
FINANCIAMENTO 2.634.623 (5.796.555)
AUMENTO/REDUÇÃO
LÍQUIDA DE CAIXA E
EQUIV. DE CAIXA 103.792 (349.183)
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 21.577 370.760
Caixa e equivalentes de caixa
no fim do exercício 125.368 21.577
AUMENTO/REDUÇÃO
LÍQUIDA DE CAIXA E
EQUIV. DE CAIXA 103.792 (349.183)

1. Informações Gerais
OAMÉRICAFUTEBOLCLUBE, com sede naAvenida dosAndradas,
nº 3.000, piso G1, do Boulevard Shopping, em Belo Horizonte - MG,
é uma sociedade civil sem fins lucrativos , fundado em 30 de abril de
1912, com atos constitutivos inscritos sob nº 120 , em 30/09/1919 e
seus posteriores atos consolidados no registro nº 72.532, do Cartório
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Belo Horizonte,
MG. Tem como objeto social: a) a prática do desporto profissional e
amador em todas as suas modalidades, como forma participativa de
promover recreação em prestação de serviços, em benefício da
comunidade e, ainda, ensino para futuros talentos, referenciado aos
princípios do desenvolvimento do espírito e práticas esportivas; b) o
desenvolvimento de atividades de lazer e entretenimento de caráter
desportivo, cultural, social e cívico. Em 31 de dezembro de 2017, o
Clube operava com as seguintes unidades: 1- Sede Social
(Administração), no Boulevard Shopping, 2- Centro de Treinamento
“Lanna Drumond”, Região da Pampulha, em Belo Horizonte (Local
de treinamento das equipes de profissionais e juniores), 3- Centro de
Treinamento “José Pimenta”, em Santa Luzia (Local de treinamento e
alojamento das equipes de categorias juvenil e infantil), 4- Estádio
“Raimundo Sampaio”, o “Independência”, em Belo Horizonte. 5 Área
de expansão “Três Barras”, emContagem-MG, com aproximadamente
89.000m2, 6- Área de aproximadamente 96.000m2 lindeira ao Centro
de Treinamento “Lanna Drumond”.
O Estádio “Raimundo Sampaio o “Independência”, por contrato, foi
objeto de cessão de uso remunerado, por tempo determinado, ao Estado
de Minas Gerais, com encargos de reforma e ampliação estruturais
concluídos por este, estando sob regular funcionamento e registrado
contabilmente pelo seu valor histórico e abaixo do valor de realização.
No local da área dos terrenos “Três Barras”, em Contagem, o Clube
está desenvolvendo em parceria com a empresa MRV Engenharia e
Participações S.A. uma proposta de empreendimento imobiliário. Os
projetos arquitetônicos e os estudos ambientais estão concluídos e o
Clube ainda está em entendimentos com a Prefeitura de Contagem e
órgãos afins de modo a formalizar o processo de aprovação, dentro
dos critérios da legislação municipal. O Clube negociou com a
Direcional Engenharia S.A, a realização de um empreendimento
imobiliário nos terrenos de sua propriedade situados na Rua Mantena,
Bairro Ouro Preto, nesta Capital, onde era localizada a antiga Sede
Administrativa do Clube, cujas obras encontram-se terminadas. Em
sub-rogação, o Clube receberá 22,5% (vinte e dois e meio por cento)
sobre o Valor Geral deVendas (VGV) apurado em função das unidades
imobiliárias vendidas.
2. Apresentação das demonstrações Contábeis
2.1. Base de preparação e declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil,
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e as resoluções do Conselho
Federal de Contabilidade específicas para entidades desportivas. As
demonstrações financeiras forampreparadas utilizando o custo histórico
como base de valor, ajustado para refletir a mensuração ao valor justo,
quando aplicável.
2.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e, mais do que isso, necessita que haja
um exercício de julgamento por parte da administração do clube no
processo de aplicação das políticas contábeis do clube.
As áreas que necessitam de um maior nível de julgamento e que

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARAOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 (Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

possuemmaior complexidade, bem como as áreas nas quais as premissas
e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras são:
•Análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos
de liquidação duvidosa (impairment);
• Valor realizável dos ativos fixos e intangíveis; e
• Análise de riscos para determinação de provisões, inclusive para
contingências advindas de processos administrativos e judiciais e
demais ativos e passivos na data do balanço.
Maiores informações sobre estimativas e premissas aplicadas nos itens
comentados acima estão apresentadas nas notas explicativas. Os
pronunciamentos, interpretações de CPCs, IFRS que entraram em vigor
em 2017 não tiveram impacto significativo nas demonstrações financeiras
do Clube.
Na Nota 3, apresentamos um resumo das principais práticas contábeis
adotadas pelo Clube, deixando em evidência somente as informações
consideradas relevantes pela Administração.
3. Principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo
disposição em contrário.
3.1. Moeda funcional e conversão em moeda estrangeira
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, moeda
funcional e de apresentação. Os ativos e passivos monetários
denominados em moedas estrangeiras foram convertidos para reais pela
taxa de câmbio da data de fechamento do balanço e as diferenças
decorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas como despesa
ou receita financeira no resultado.
3.2. Caixa e equivalentes de caixa
Contemplam numerário em caixa, saldo em bancos e investimentos de
liquidez imediata e com baixo risco de variação no valor de mercado e
vencimentos não superiores a 90 dias. Essas aplicações mantidas até o
vencimento estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos
auferidos até a data do balanço.
3.3. Contas a receber
O saldo de contas a receber de clientes corresponde, substancialmente,
aos valores a receber de patrocinadores, cotas de televisão e pela
negociação de atletas no curso normal das atividades do Clube. Se o
prazo de recebimento é equivalente a um ano oumenos é classificado no
ativo circulante. Caso contrário, é apresentado no ativo não circulante.
O saldo de contas a receber é, inicialmente, reconhecido pelo valor justo
e, subsequentemente sendo que as contas a receber de cliente nomercado
externo estão atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes na data
das demonstrações financeiras. É constituída provisão para créditos de
liquidação duvidosa – “PCLD” ou impairment emmontante considerado
suficiente pela administração para os créditos cuja recuperação esteja
considerada duvidosa, com base na avaliação individual de cada devedor
com parcelas em atraso.
3.4. Propriedades para investimento
Os imóveis classificados como propriedade para investimento estão
demonstrados pelo custo atribuído (deemed cost nos termos da
Resolução do Conselho Federal de Contabilidade – CFC N º 1.409, de
21 de setembro de 2012), calculados com base em valor apurado por
laudo de peritos independentes. O Clube elegeu manter o valor justo
para suas propriedades para investimento.
3.5. Imobilizado
As edificações, com exceção do Estádio Raimundo Sampaio – o
“Independência”, estão demonstrados pelo custo atribuído (“deemed cost
nos termos da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade – CFC

Nº 1.409, de 21 de setembro de 2012), (suportado por laudo de peritos
independentes), deduzidos de depreciação (quando aplicável), e eventuais
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
Móveis e utensílios, Máquinas e equipamentos, veículos, computadores
e periféricos, instalações e equipamentos esportivos são avaliados ao
custo aquisição (histórico) deduzido da respectiva depreciação.
A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com as taxas
descritas na nota explicativa 7.
3.6. Intangível
3.6.1 Atletas profissionais
Nessa rubrica estão registrados os gastos (luvas, direitos federativos e
econômicos, quando aplicável, intermediação, etc.) com a contratação e
renovação de contrato de atletas profissionais. As amortizações do
intangível são realizadas de acordo com o prazo de vigência contratual
pactuado com o atleta e os pagamentos são realizados de acordo com os
cronogramas financeiros previstos contratualmente.
3.6.2Atletas em formação
Reconhecidos pelos valores gastos diretamente relacionados com a
formação de atletas (alojamento, alimentação, transporte,
educação, vestuário, assistência médica, comissão técnica, etc.). Quando
da profissionalização do atleta, os custos são transferidos para a conta
específica de “Atletas profissionais” (formados) e amortizados no
resultado do exercício pelo prazo contratual firmado.
3.7. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida,
os empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado que
representa o montante principal acrescido de encargos e juros
proporcionais ao período incorrido.
3.8. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivos).
3.9. Impostos e contribuições
3.9.1 Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição
Social sobre o Lucro (CSSL)
Em razão de ser uma associação sem fins lucrativos, o Clube goza do
benefício de isenção do pagamento de tributos federais incidentes sobre
o resultado positivo, de acordo com o art. 15 da Lei nº 9.532/97 e o
artigo 195 da Constituição Federal.
3.9.2 Programa para Integração Social (PIS)
Em razão de ser uma associação sem fins lucrativos, o Clube está sujeito
ao pagamento da contribuição para o PIS calculada sobre a folha de
salários à alíquota de 1% de acordo com o art. 13 da MP 2.158-35/2001.
3.9.3 Contribuição para Financiamento da Seguridade Social
(COFINS)
Em razão de ser uma associação sem fins lucrativos, o Clube goza do
benefício de isenção do pagamento daCOFINS incidente sobre as receitas
relativas às atividades próprias, de acordo com o art. 14, X, daMP 2.158-
35/2001.
3.9.4 Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS)
O Clube está sendo retido em 5% sobre o faturamento de atividades
esportivas (espetáculos desportivos) em substituição à quota patronal
de 20% incidente sobre a folha de pagamento.
3.10. Provisões espetáculos
As provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis são reconhecidas
quando um evento passado gerou uma obrigação presente (legal ou não
formalizada), existe a probabilidade de uma saída de recursos e o valor
da obrigação pode ser estimado com segurança.
O valor constituído como provisão é a melhor estimativa do valor de
liquidação na data de encerramento das demonstrações financeiras,
levando em consideração os riscos e incertezas relacionados à obrigação.
3.11. Reconhecimento de receita
3.11.1 Geral
A receita compreende o valor justo da contraprestação a receber pela
negociação de atletas, licenciamento de produtos, patrocínios entre outros.
O Clube reconhece a receita quando o valor desta pode ser mensurado
com segurança e é provável que benefícios econômicos fluam para o
Clube.
Receitas com repasses de direitos federativos são contabilizadas no
momento em que os contratos são assinados e/ou os direitos federativos
são transferidos a outro clube.
3.11.2 Receita com direito de transmissão de jogos
As receitas com direito de transmissão de jogos são contabilizadas com
base nos contratos celebrados com as empresas demídia detentoras desses
direitos e reconhecidas em conformidade com a competência dos eventos
vinculados a esses contratos.
3.11.3 Receitas de publicidade (patrocínios)
As receitas com patrocínio são contabilizadas com base nos contratos
celebrados com os respectivos patrocinadores, de acordo com a vigência
estipulada para veiculação de sua marca junto ao Clube.
3.11.4 Receitas de royalties (licenciamento de produtos)
A receita de royalties é reconhecida pelo regime de competência, de
acordo com a metodologia e taxas percentuais definidas em contrato.
3.12. Instrumentos financeiros
a. Ativos financeiros
b. Recebíveis
São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos
com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um
mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos
aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a
data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante.
No caso do Clube, compreendem caixa e equivalentes de caixa e contas
a receber.
c. Avaliação da recuperabilidade de ativos financeiros
Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para identificação
da recuperabilidade de ativos (impairment). Estes ativos financeiros são
considerados ativos não recuperáveis quando existem evidências
objetivas de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o
reconhecimento inicial do ativo financeiro e que tenham impactado
negativamente o fluxo estimado de caixa futuro do investimento. Tais
evidências contemplam o histórico de perdas, a situação individual dos
devedores, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos consultores
jurídicos, e é considerada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre
os valores a receber.

O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido
na demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor
da perda por impairment diminuir e a redução puder ser relacionada
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser
reconhecido, como uma melhoria na classificação de crédito do
devedor, a reversão dessa perda por impairment reconhecida
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado.
d. Gestão dos instrumentos e riscos financeiros
O Clube mantém operações com instrumentos financeiros. A gestão
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e
controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e
segurança. O Clube não efetua aplicações de caráter especulativo, em
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco.
O Clube apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de
instrumentos financeiros:
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez e
• Risco de mercado.
As informações abaixo apresentam informações sobre a exposição do
Clube a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos do Clube,
políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o
gerenciamento do patrimônio social.
e. Estrutura do gerenciamento de risco
AAdministração tem a responsabilidade global para o estabelecimento
e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco do Clube, e é
também responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento destas
políticas.
As políticas de gerenciamento de risco foram estabelecidas para
identificar e analisar os riscos ao qual o Clube está exposto, para definir
limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e
aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são
revistos regularmente para refletir mudanças nas condições demercado
e nas atividades do Clube.
f. Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de o Clube incorrer em perdas decorrentes
de uma contraparte em um instrumento financeiro, em função da falha
destes em cumprir com suas obrigações contratuais, basicamente
proveniente dos créditos recebíveis de clientes do Clube e dos outros
instrumentos financeiros, conforme apresentado abaixo:
Exposição a riscos de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposiçãomáxima
do crédito.
g. Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de o Clube encontrar dificuldades em
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo
financeiro. A abordagem do Clube na administração de liquidez é de
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar
a reputação do Clube.
O Clube monitora também o nível esperado de entradas por fluxos de
caixa sobre contas a receber de terceiros recebíveis junto com as saídas
esperadas por contas a pagar com fornecedores e outras obrigações.
h. Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais
como as taxas de juros têm nos resultados do Clube ou no valor de
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e
ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno.
A Administração do Clube monitora ativamente as oscilações de
mercado, mas não opera com instrumentos financeiros derivativos
como forma de proteção contra riscos de mercado.
O Clube sofre ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de
juros e câmbio incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros.
Nesse sentido, os riscos de mercado estão relacionados com as taxas
de juros das aplicações de curto prazo ou do endividamento bancário,
com as taxas de câmbio em decorrência se eventuais transações
internacionais relacionadas à negociação de direitos sobre atletas
profissionais.
4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2017 31/12/2016
Caixa e bancos 124.141,16 21.312,05
Aplicações financeiras 1.227,15 264,75

125.368,31 21.576,80
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 (Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

(a) As aplicações financeiras do Clube referem-se a valores residuais
em aplicações de liquidez imediata junto às instituições financeiras
avaliadas pela Administração como de primeira linha. O disponível
em conta corrente é empregado de forma rápida, sendo que o saldo é
utilizado para arcar com despesas correntes.
5. Títulos a receber
Os títulos a receber estão compostos da seguinte forma:

31/12/2017 31/12/2016
Cessão de direitos de transmissão 4.000.000,00 4.000.000,00
Negociação de atletas 6.350.312,89 -
Cessão do estádio 3.023.946,27 1.595.946,27
Operação com imóveis 7.894.101,32 5.393.048,83
Outros 1.720.924,87 5.649.055,27
Impairment – cessão do estádio (3.023.946,27) (1.595.946,27)

19.965.339,08 15.042.104,10

7. Imobilizado
31/12/2017 31/12/2016

Taxa anual de depreciação Custo Depreciação acumulada Líquido Líquido
Terrenos 76.700.665,40 76.700.665,40 82.200.665,40
Edificações 10% 29.743.139,96 (6.357.862,43) 23.385.277,53 24.260.910,71
Móveis e utensílios 10% 510.256,95 (249.519,49) 260.737,46 453.384,64
Máquinas e equipamentos 10% 387.190,01 (211.059,57) 176.130,44 350.199,22
Veículos 10% 194.988,73 (194.988,73) - 10.140,84
Computadores e periféricos 20% 26.041,28 (8.495,57) 17.545,71 21.094,14
Instalações 10% 1.846.333,43 (185.165,23) 1.661,168,20 1.789.819,61
Equipamentos esportivos 10% 57.321,00 - 57.321,00

TOTAL 109.465.936,76 (7.207.091,02) 102.258.845,74 109.086.211,56

Movimentação do imobilizado

Saldo em Adições/Baixas Saldos em
31/12/2016 em 2017 31/12/2017

Terrenos 82.200.665,40 (5.500.000,00) 76.700.665,40
Edificações 29.743.139,96 - 29.743.139,96
Móveis e
utensílios 501.691,07 8.565,88 510.256,95
Máquinas e
equipamentos 384.803,01 2.387,00 387.190,01
Veículos 194.988,73 - 194.988,73
Computadores
e periféricos 24.596,48 1.444,80 26.041,28
Instalações 1.846.333,43 - 1.846.333,43
Equipamentos
esportivos - 57.321,00 57.321,00
Depreciação (5.810.006,52) (1.397.084,50) (7.207.091,02)

109.086.211,56 (6.827.365,82) 102.258.845,74

Nas datas de fechamento dos balanços apresentados, aAdministração
entendeu que não havia indicação de que alguns dos seus ativos

tangíveis pudessem sofrer desvalorização, uma vez que não se
evidenciaram nenhum dos fatores indicativos de perdas conforme o
Pronunciamento CPC 01.
8. Intangível
Movimentação do saldo

31/12/2016 Adições/Baixas 31/12/2017
Atletas sub 15 1.545.697,28 (604.730,83) 940.966,45
Atletas sub 17 1.375.628,93 380.030,46 1.755.659,39
Atletas sub 20 458.608,59 803.292,99 1.261.901,58
Atletas
profissionais 3.438.576,26 (1.505.309,93) 1.933.266,33
Amortização (626.631,07) (497.522,68) (1.124.153,75)

6.191.879,99 (1.424.239,99) 4.767.640,00

9. Obrigações trabalhistas
31/12/2017 31/12/2016

Salários a pagar 1.693.320,62 973.543,63
Encargos sociais 1.998.768,66 196.793,49
Provisões de férias e 13º salário 497.581,63 936.465,69

4.189.670,91 2.106.802,81

10. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos estão compostos da seguinte forma:
Descrição Contraparte 31/12/2016 Adições/Baixas 31/12/2017
Empréstimos - Capital de Giro

Banco BMG/BCV 2.415.000,00 (905.790,89) 1.509.209,11
Banco Bradesco 18.348,18 - 18.348,18
Banco Semear 3.744.263,85 672.086,75 4.416.350,60
Banco Daycoval - 1.800.000,00 1.800.000,00
CEF - 349.943,68 349.943,68
Boulevard Shopping 212.004,94 (212.004,94) -

6.389.616,97 1.704.234,60 8.093.851,57

Segregação dos saldos 31/12/2016 31/12/2017
Circulante 3.627.733,60 5.423.114,39

Não circulante 2.761.883,37 2.670.737,18

O empréstimo do Banco Semear possui taxa pós-fixada CDI + 1,0%
a.m. No tocante ao empréstimo de curto prazo do Banco BMG/BCV,
este é pré-fixado com taxa efetiva de 1,86% a.m., o mesmo sendo
aplicado em relação ao Banco Daycoval.
11. Obrigações tributárias

31/12/2017 31/12/2016
ISS a recolher 140.414,45 140.414,45
ISS retido a recolher 89.600,26 -
IRRF a recolher 2.512.425,55 369.326,93
IRRF s/serviços 23.076,00 -
CRF a recolher 91.503,30 7.496,64
INSS retido a recolher 103.685,04 192.687,45
Contribuição sindical a recolher 53.648,28 19.221,90
Outros impostos - 200.000,00

3.014.352,88 929.147,37

12. Provisão para riscos
31/12/2017 31/12/2016

Provisão para
contingências trabalhistas 392.200,19 1.516.179,60
Provisão para contingências Cíveis 3.885.715,89 5.443.949,29
Provisão para
contingências tributárias 2.149.206,07 3.609.892,40

6.427.122,15 10.570.021,29

As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos
são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião
de seus consultores legais internos e externos.

13. Parcelamentos
31/12/2017 31/12/2016

Parcelamento INSS 501.406,40 279.469,87
Parcelamento FGTS 30.605,74 52.268,72
Parcelamento Time mania 1.174.681,93 2.607.674,87
Parcelamento IPTU BH 475.589,86 520.483,85
Parcelamento Procuradoria
do trabalho 585.654,61 585.654,61
Parcelamento
Procuradoria judicial 3.425,55 3.425,55
Parcelamento Copasa 1.126.189,19 1.115.457,11
Parcelamento Profut (i) 31.662.867,60 29.353.343,99
Parcelamento
IRRF/PIS/Multa 15504... 643.289,91 755.543,71

36.203.710,79 35.273.322,28

(i) Parcelamento efetuado de acordo com a Lei nº 13.155, de 4 de agosto
de 2015, que regulamentou o PROFUT. Em 23 de setembro de 2015, foi
emitida a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.340, que regulamentou o
parcelamento junto ao órgão, com o pagamento em até 240 prestações e
abatimento de 70% namulta, 40% nos juros e 100% nos encargos legais.
Desde setembro de 2015, o Clube está recolhendo os tributos incluídos
no Programa de acordo com as condições estabelecidas nessa Portaria
Conjunta.
14. Patrimônio Líquido
Conforme Nota 1, o América foi constituído por prazo indeterminado,
com personalidade jurídica distinta de seus associados, os quais não
respondem solidária ou subsidiariamente pelas obrigações contraídas

pelo Clube.
Na rubrica “Ajuste de Avaliação Patrimonial”, o Clube reconheceu,
anteriormente, os efeitos da aplicação do custo atribuído sobre seus ativos
fixos e propriedades para investimentos.
Na rubrica “DéficitAcumulado” estão refletidos os superávits/(déficits)
acumulados desde a constituição do Clube.
15. Receita operacional bruta
Composição do saldo 31/12/2017 31/12/2016
Receitas de transmissão
e de imagem 9.301.919,62 46.030.920,19
Receitas de patrocínios,
publicidade, luva e marketing 7.347.804,63 4.218.942,05
Receitas com transferência
de atletas 10.943.521,95 1.651.412,20
Receitas de bilheteria 641.678,02 2.462.709,44
Receitas com atividades
sociais da entidade 1.014.800,10 916.998,16
Receitas decorrentes
de repasses públicos - -
Outras receitas 9.652.630,96 4.247.725,99

38.902.355,28 59.528.708,03
16. Custos e despesas operacionais
Composição dos saldos 31/12/2017 31/12/2016
Despesas totais com
modalidade profissional (13.883.687,68) (13.209.341,34)
Despesas com pagamentos de
direitos econômicos de atletas - -
Despesas com pagamento de
direitos de imagem de atletas (4.231.643,60) (3.930.188,03)
Salários, encargos e
benefícios a funcionários. (6.270.880,29) (6.535.563,50)
Amortizações e baixas de
direitos de jogadores (769.262,57) (626.631,07)
Depreciação/amortização
de outros ativos (297.886,26) (1.934.167,07)
Transportes e outros gastos
com jogos e competições (6.243.389,22) (6.106.297,05)
Impostos, taxas e contribuições (2.036.250,89) (3.012.411,80)
Despesas gerais
e administrativas (3.924.765,22) (6.204.801,84)
Outros custos e despesas (30.318,50) (748.469,24)

(37.688.084,23) (42.307.870,94)

17. Resultado Financeiro Líquido
31/12/2017 31/12/2016

Despesas financeiras
Juros passivos (1.494.460,79) (788.706,68)
Descontos concedidos (73,51) -
Juros de mora (3.975.022,10) (5.261.095,01)
Juros sobre empréstimos
e financiamentos (1.479.335,34) (1.923.507,70)
Despesas bancárias (137.986,67) (364.140,63)

(7.086.878,50) (8.337.450,02)
Receitas financeiras
Juros de aplicações financeiras 2.971,16 -
Juros 139.238,66 0,62
Descontos financeiros obtidos 418.231,87 2.491,35
Variações monetárias ativas 212.028,56 645.316,40

772.470,25 647.808,37
(6.314.408,25) (7.689.641,65)

18. Seguros (não auditado)
O Clube possui contratos de seguro de vida de todos os atletas que
compõem o grupo de profissionais, conforme estabelecido noArt. 45 da
Lei nº 9.615/98 e alterações posteriores. O capital contratado e vigente
está assim descrito:

Atletas da Base: (Possuem Bolsa Auxílio)
Nº da Apólice: 93.706.866
Contemplados: 67
Capital Contratado: R$ 1.340.000,00

Atletas Profissionais (Masculino + Feminino + Base)
Nº da Apólice: 93.706.866
Contemplados: 89
Capital Contratado: R$ 8.672.612,00

As premissas de riscos adotadas, dadas a sua natureza, não fazem parte
do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras,
consequentemente, não foram examinadas por nossos auditores
independentes.

19. Eventos subsequentes

Não houve eventos subsequentes com impacto relevante sobre as

demonstrações financeiras.

20. Composição dos Órgão dos Poderes Sociais - Membros

Estatutários e Eleitos para o Triênio 2015 a 2017:

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Alencar Magalhães da Silveira Junior

Presidente

Anderson Racilan Souto

Glauco do Carmo Xavier

Fabiano Rebello Horta Jardim

Francisco de Assis Santiago

Marco Antônio Batista

Paulo Eduardo Rocha Brant

José Ulisses Silva Vaz de Mello

Teodomiro Braga da Silva

CONSELHO DELIBERATIVO

Presidente: Antônio Manuel dos Santos Baltazar

Vice-Presidente: Bernardo João Vaz de Mello

CONSELHO DE ÉTICA E DISCIPLINA

Álvares Cabral da Silva

Alexandre Quintino Santiago

Antônio Armando dos Anjos

Fernando Augusto Trivellato

Magnus Lívio Lucas de Carvalho

CONSELHO FISCAL

Efetivos:

Márcio Vidal Gomes da Gama

Jorge José Laboissière

Suplentes:

Américo Gasparini Filho

Luiz Roberto Filizzola

CONSELHO CONSULTIVO

Composto pelos presidentes que foram eleitos e exerceram o cargo no

regime presidencialista do Clube; pelos membros do extinto Conselho

Gestor; pelos membros atuais e anteriores do Conselho de

Administração.

Superintendente Geral:

Paulo Henrique Vieira de Assis

Contador Responsável Técnico:

Luís Villela

CRC/MG 67.509/O-8

Ilmos.
Srs. do Conselho de Administração do
AMÉRICA FUTEBOL CLUBE
Avenida dos Andradas, 3.000, Bairro Santa Efigênia.
Belo Horizonte/MG

OPINIÃO
Examinamos as demonstrações contábeis financeiras doAMÉRICA
FUTEBOL CLUBE, que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis financeiras acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira do AMÉRICA
FUTEBOL CLUBE em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

BASE PARA OPINIÃO
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir,
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis financeiras”. Somos independentes em
relação ao AMÉRICA FUTEBOL CLUBE, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas conforme essas normas.Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.

ÊNFASE
Chamamos à atenção para a nota explicativa 1 que expressa a
preocupação da administração com a adequada retratação do valor do
terreno onde se encontra o Estádio Raimundo Sampaio - Independência
que está refletido à valores significativamente inferiores ao de sua
realização.

OUTROS ASSUNTOS
Comparativamente do exercício de 2016 para o exercício de 2017 o
Clube reduziu seu endividamento líquido segundo critérios de apuração
definidos pela Autoridade Pública do Futebol – APFUT, bem como
manteve o déficit apurado no exercício de 2017 abaixo do teto definido
no art. 4º, V, da Lei nº 13.155/15. Ressaltamos que o déficit apurado
nesse exercício é circunstancial e decorrente principalmente de
apuração de receitas menores em função de enquadramento do CLUBE
na série B do futebol profissional, conforme se observa na nota
explicativa 15.

RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO E DA
GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aadministração doAMÉRICAFUTEBOLCLUBE é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis financeiras, a
administração é responsável pela avaliação da capacidade do CLUBE
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis financeiras, a não
ser que a administração pretenda liquidar o CLUBE ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o

encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do
AMÉRICA FUTEBOLCLUBE são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis e
financeiras.

RESPONSABILIDADES DOAUDITOR PELAAUDITORIADAS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis financeiras. Como parte de uma auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis financeiras, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião

sobre a eficácia dos controles internos do CLUBE.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional do CLUBE. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar o CLUBE a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis financeiras, inclusive as divulgações e se
essas demonstrações contábeis financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificarmos durante
nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 19 de abril de 2018.

CRC/MG 006772/0-0
Claudenei Leão Ovalle

Contador – CRC/MG 060761/0-7

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal do AMÉRICA FUTEBOL CLUBE, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias, dando cumprimento ao que
dispõe o artigo 163, da Lei 6.404/76 e suas posteriores alterações,
examinou o relatório da auditoria externa bem como as
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro
de 2017, comparativas às demonstrações financeiras do exercício
findo em 31 de dezembro de 2016.
Este parecer tem como base as informações registradas no relatório

da auditoria externa. A acuracidade das informações é de
responsabilidade da governança do AMÉRICA FUTEBOL CLUBE.
O Conselho Fiscal do AMÉRICA FUTEBOL CLUBE, considera
relevante destacar o cumprimento a todas as exigências da lei 13.135
(Profut), de acordo com o compromisso assumido pelo AMÉRICA
FUTEBOL CLUBE na declaração do presidente do Conselho de
Administração em 01 de fevereiro de 2017, conforme disponível portal
da transparência no site do Clube.

Com base nos documentos examinados, relatório dos auditores
independentes e balancete de 31/12/2017, louvamo-nos no referido
relatório de auditoria para acatá-lo em todos os seus termos e seguir a
opinião e parecer do contador Claudinei Leão Ovalle - CRC/MG
60.761/O-7, datado de 19 de abril de 2018.

Belo Horizonte, 19 de abril de 2018.

Américo Gasparini Filho

Cristiano de Almeida Rodrigues

Fábio Antônio de Magalhães Moreira
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31/12/2017 31/12/2016
Ativo circulante 12.071.237,76 9.649.055,27
Ativo não circulante 7.894.101,32 5.393.048,83

19.965.339,08 15.042.104,10

6. Propriedade para investimento
Trata-se da classificação de ativos possuídos pelo clube e vinculados ao
empreendimento Shopping Boulevard, para atendimento das Normas
Contábeis atuais. Através de laudo foi identificada a separação entre
terreno e edificações referente à destinação do imóvel a aluguel como
loja âncora pelo shopping. Da mesma forma foi efetuado para a loja do
clube, a qual revende os produtos de sua marca registrada.
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Ativo
Nota 31/12/2017 31/12/2016 01/01/2016

(ajustado) (ajustado)
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3 412.744 180.034 772.430
Recursos vinculados a
projetos e convênios 4 496.345 437.109 1.751.973
Créditos a receber 5 89.622 60.194 155.877
Despesas antecipadas - - 3.051 -

998.711 680.388 2.680.280
Não circulante

Imobilizado 6 761.728 858.241 696.525
761.728 858.241 696.525

Total do ativo 1.760.439 1.538.629 3.376.805

Passivo e patrimônio social
Nota 31/12/2017 31/12/2016 01/01/2016

(ajustado) (ajustado)
Circulante
Fornecedores 7 46.979 48.712 33.490
Obrigações sociais
e trabalhistas 8 117.770 249.405 89.779
Obrigações com
projetos e convênios 4 496.345 437.110 1.751.973

661.094 735.227 1.875.242
Patrimônio social
Patrimônio social 10 803.402 1.501.563 1.869.808
Superávit (Déficit) acumulado - 295.943
(698.161) (368.245)

1.099.345 803.402 1.501.563
Total do passivo e do patrimônio social 1.760.439 1.538.629 3.376.805

Demonstrações do resultado
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em reais)

Nota 31/12/2017 31/12/2016
(ajustado)

Receitas operacionais
Doações - 26.632 86.229
Repasses financeiros 11 6.365.853 5.992.049
Prestação de serviços - 1.095.989 720.905
Resultado financeiro - 42.707 157.806

7.531.181 6.956.989
Despesas operacionais
Despesas com investimentos e
manutenção de projetos sociais 12 (6.045.813) (6.666.492)
Despesas gerais/apoio administrativo - (1.189.425) (988.658)

(7.235.238) (7.655.150)
Superávit (Déficit) do exercício 295.943 (698.161)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações contábeis.

Demonstração dos resultados abrangentes
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em reais)

31/12/2017 31/12/2016
(ajustado)

Superávit (Déficit) do exercício 295.943 (698.161)
Superávit (Déficit) do exercício com
efeito dos resultados abrangentes 295.943 (698.161)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio social
(Valores expressos em reais)

Patrimônio Superávit/ social
acumulado (Déficit) Total

Saldos em 01 de janeiro
de 2016 (ajustado) 1.869.808 (368.245) 1.788.137
Incorporação do superávit de 2015 (368.245) 368.245
Déficit do exercício - (698.161) (698.161)
Saldos em 31 de dezembro
de 2016 (ajustado) 1.501.563 (698.161) 803.402
Incorporação do déficit de 2016 (698.161) 698.161 -
Superávit do exercício - 295.943 295.943
Saldos em 31 de dezembro de 2017 803.402 295.943 1.099.345
As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em reais)

31/12/2017 31/12/2016
(ajustado)

Fluxo de caixa das atividades
operacionais
Superávit (Déficit) do exercício 295.943 (698.161)
Ajustes para reconciliar o resultado
do exercício com recursos provenientes
de atividades operacionais
Depreciação 134.962 133.442

430.905 (564.719)
Redução (aumento) nos ativos
Recursos vinculados a projetos e convênios (59.236) 1.314.864
Créditos a receber (29.428) 95.683
Despesas antecipadas 3.051 (3.051)

(85.613) 1.407.496
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores (1.733) 15.222
Obrigações sociais e trabalhistas (131.635) 159.626
Obrigações com projetos e convênios 59.235 (1.314.863)

(74.133) (1.140.015)
Caixa líquido gerado das atividades
operacionais 271.159 (297.238)
Fluxo de caixa das atividades
de investimentos
Aquisição de imobilizados (38.449) (295.158)
Caixa líquido das atividades
de investimentos (38.449) (295.158)
Aumento/redução no caixa e
equivalentes de caixa 232.710 (592.396)
Caixas e equivalentes no início do exercício 180.034 772.430
Caixas e equivalentes no final do exercício 412.744 180.034
Aumento/redução no caixa e
equivalentes de caixa 232.710 (592.396)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Valores expressos em reais)
1. Contexto operacional
O Centro Popular de Cultura e Desenvolvimento (CPCD) é uma organização
não governamental, sem fins lucrativos, fundada em 1984, em Belo Horizonte/
MG, com a seguinte missão: promover educação popular e o desenvolvimento
comunitário a partir da cultura, tomada como matéria-prima de ação
institucional e pedagógica.
A Entidade é reconhecida como de utilidade pública municipal, estadual e
federal. Possui o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, do CNAS e
registro de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social.
A Entidade, em conformidade com o seu Estatuto Social, não distribui
qualquer parcela de seu patrimônio ou de seu superávit a título de lucro ou
participação em resultados, aplicando integralmente os seus recursos no
País, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos, refletidos,
devidamente, em seus demonstrativos contábeis.
O CPCD se dedica à implementação e realização de projetos inovadores,
programas integrados e plataformas de transformação social e
desenvolvimento sustentável, destinados, preferencialmente, às comunidades
e cidades brasileiras com menos de 50 mil habitantes onde vivem mais de 95%
da população brasileira.
Dentre seus projetos sociais podemos destacar: Projeto Casa Saudável, Projeto
Trilhos, Projeto Ser Criança, Projeto Dedo de Gente, Projeto Sítio Maravilha,
Raposos Sustentável, Sementinha, Projeto Arasempre, Projeto Arari, Projeto
Cuidadores em Saúde, dentre outros.
2. Resumo das principais políticas contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
e norma NBC ITG 2002 (R1) aplicáveis às entidades sem finalidade de lucro,
com exceção do registro do trabalho voluntário dos membros da administração
em função das dificuldades de apuração.
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico
com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por
meio do resultado.
2.1. Reapresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis da Entidade referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2016 apresentadas para fins de comparação foram ajustadas
e estão sendo reapresentadas de forma retrospectiva desde 1º de janeiro de
2016, como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa
e Retificação de Erro e CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações
Contábeis, em função das adequações em seus controles internos relacionados
ao reconhecimento de baixa de créditos a receber adição ao ativo imobilizado
(terrenos) baixado indevidamente em exercícios anteriores.
Balanços patrimoniais
Balanços patrimoniais

01/01/2016
Ativo Saldo original Ajustes Saldo

reapresentado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 772.430 - 772.430
Recursos vinculados a projetos
e convênios 1.751.973 - 1.751.973
Créditos a receber 277.920 (122.043) 155.877
Depesas antecipadas - - -

2.802.323 (122.043) 2.680.280
Não circulante
Imobilizado 492.810 203.715 696.525

492.810 203.715 696.525
Total do ativo 3.295.133 81.672 3.376.805

01/01/2016
Passivo e patrimônio social Saldo original Ajustes Saldo

reapresentado
Circulante
Fornecedores 33.490 - 33.490
Obrigações sociais e trabalhistas 89.779 - 89.779
Repasses a realizar 1.751.973 - 1.751.973

1.875.242 - 1.875.242
Patrimônio Social
Patrimônio Social 1.788.136 81.672 1.869.808
Superávit (Déficit) do exercício corrente (368.245) - (368.245)

1.419.891 81.672 1.501.563
Total do passivo e patrimônio social 3.295.133 81.672 3.376.805
Balanços patrimoniais

31/12/2016
Ativo Saldo original Ajustes Saldo

reapresentado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 180.034 - 180.034
Recursos vinculados a projetos
e convênios 437.109 - 437.109
Créditos a receber 182.237 (122.043) 60.194
Depesas antecipadas 3.051 - 3.051

802.431 (122.043) 680.388
Não circulante
Imobilizado 654.526 203.715 858.241

654.526 203.715 858.241
Total do ativo 1.456.957 81.672 1.538.629

CENTRO POPULAR DE CULTURAE DESENVOLVIMENTO - CPCD CNPJ: 19.212.117/0002-48

Balanços patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/2016
Passivo e patrimônio social Saldo original Ajustes Saldo

reapresentado
Circulante
Fornecedores 48.712 - 48.712
Obrigações sociais e trabalhistas 249.405 - 249.405
Obrigações com projetos e convênios 437.110 - 437.110

735.227 - 735.227
Patrimônio Social
Patrimônio Social 1.419.891 81.672 1.501.563
Superávit (Déficit) acumulado (698.161) - (698.161)

721.730 81.672 803.402
Total do passivo e patrimônio social 1.456.957 81.672 1.538.629
Balanços patrimoniais

2.2. Sumário e descrição das principais práticas contábeis
a) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Reais, moeda
funcional e de apresentação da Entidade.
b) Uso de estimativas e julgamentos
A preparação de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas, exige que a
Administração aplique julgamento na aplicação das práticas contábeis e utilize
estimativas e premissas para determinar os valores de ativos, passivos, receitas
e despesas. Faz parte inerente de qualquer processo de estimativa ocorrer
diferenças entre os valores estimados e os valores reais.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões
relacionadas a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as
estimativas são revisadas e nos períodos futuros afetados.
As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos,
quando aplicável, de acordo com o julgamento da Administração da Entidade.
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a
determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado, provisão para créditos
de cobrança duvidosa e provisão para outros riscos e encargos.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar
em valores divergentes, devido a imprecisões inerentes aos processos de
elaboração e revisão dessas estimativas. A Entidade revisa as suas estimativas,
no mínimo, anualmente.
O Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos monetários de curto
prazo é calculado e, somente registrado, se considerado relevante em relação
às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a
Entidade concluiu que o Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos
monetários circulantes é relevante em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto e, dessa forma, registrou o ajuste.
c) Aprovação da emissão das demonstrações contábeis
A Administração do Centro Popular de Cultura e Desenvolvimento – CPCD
aprovou a emissão das demonstrações contábeis e as respectivas notas
explicativas em 23 de fevereiro de 2018.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez.
2.4. Créditos a receber
As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor da
transação menos a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD).
Uma Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa é constituída quando
existe uma evidência objetiva de que a Entidade não receberá todos os valores
devidos de acordo com as condições originais das contas a receber.
2.5. Imobilizado
Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição
menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada.
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para
preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração.
A Entidade inclui no valor contábil de um item do imobilizado o custo de
peças de reposição somente quando for provável que este custo proporcionará
futuros benefícios econômico. O valor contábil das peças substituídas é
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são contabilizados como
despesas do exercício, quando incorridos.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada
usando o método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, durante
a vida útil.
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são
revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança
significativa desde a última data de balanço.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor
recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável
estimado.
2.6. Doações e subvenções
As doações locais e as subvenções são apropriadas no momento da
disponibilização do recurso em conta corrente bancária ou do recebimento
do bem.
2.7. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor
justo.

2.8. Provisões
As provisões são reconhecidas quando: a Entidade tem uma obrigação presente
ou não formalizada como resultado de eventos passados; é provável que uma
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser
estimado com segurança.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto que
reflita as avaliações atuais do mercado do valor do dinheiro no tempo e dos
riscos específicos da obrigação. Quando aplicável, o aumento da obrigação em
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.
2.9. Capital social
As quotas são classificadas no patrimônio social.
2.10. Apuração do superávit ou déficit
O superávit ou déficit do exercício é apurado pelo regime contábil da
competência dos exercícios.
2.11. Isenção tributária
A Entidade possui isenção das contribuições sociais por tratar-se de entidade
sem fins lucrativos e estar devidamente regularizada nos órgãos normativos.
2.12. Instrumentos financeiros
A boa prática contábil determina a divulgação em notas explicativas às
demonstrações contábeis do valor de mercado dos instrumentos financeiros,
reconhecidos ou não nessas demonstrações.
Os valores contábeis dos ativos financeiros da Entidade estão compatíveis com
os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação, ou na ausência deles,
com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no
mercado.
Durante o exercício, a Entidade não realizou operações com derivativos.
3. Caixa e equivalentes de caixa
As disponibilidades constantes dos saldos bancários referem-se a recursos que
serão aplicados nos projetos sociais no próximo exercício e a composição da
conta cheque em trânsito, refere-se a cheques que foram emitidos no final do
mês de dezembro de 2017, cuja compensação não ocorreu até o fechamento
desse exercício:

31/12/2017 31/12/2016
(ajustado)

Bancos Conta Movimento
Banco Brasil AG: 103-1 C/C: 8989-3 - 41
Banco Brasil AG: 103-1 C/C: 22086-8 - 45
Banco Brasil AG: 152-X C/C: 11879-6 655 6.516
Santander AG: 3115 C/C: 13000336-2 - 1.151
Santander AG: 3115 C/C: 13000464-8 9.350 12.241
Santander AG: 3353 C/C: 13000709-4 - 10
Santander AG: 3353 C/C: 13000751-3 - 10

10.005 20.014
Aplicações financeiras
Banco Brasil AG: 103-1 C/C: 8989-3 100.773 50.567
Banco Brasil AG: 103-1 C/C: 22086-8 318 25.884
Banco Brasil AG: 103-1 C/C: 37890-9 127.062 79.094
Banco Brasil AG: 103-1 C/C: 97100-6 179.252 -
Santander AG: 3115 C/C 13000336-2 1.168 1.321
Santander AG: 3115 C/C 13000464-8 - 300
Santander AG: 4446 C/C 13000751-3 5.220 2.854

413.793 160.020
Numerários em trânsito
Cheques em trânsito (11.054) -

(11.054) -
Caixa e equivalentes de caixa 412.744 180.034
4. Recursos vinculados a projetos e convênios
Compreende os valores recebidos de terceiros por meio de convênios e que
serão utilizados no exercício seguinte, assim dispostos:

31/12/2017 31/12/2016
(ajustado)

Repasse - Projeto Natura PP - 138.507
Repasse - Projeto Porticus MG - 1
Repasse - Projeto Casa Saudável Vila Cocal 52.723 7.990
Repasse - Projeto Porticus MA 4 -
Repasse - Projeto Mini Pronac - 33.779
Repasse - Projeto Arasempre 5.480 986
Repasse - Projeto Sementinha SP - 1.291
Repasse - Projeto Buriticupu 115 6.726
Repasse - Projeto Cuidadores em Saúde 6.405 231
Repasse - Projeto Casa Saudável Agroplanalto 18.572 371
Repasse - Mini Pronac 2 9 247.227
Repasse - Projeto Ponto de Partida 11.562 -
Repasse - Projeto Casa Saudável Boca do Mel 54.700 -
Repasse - Projeto PP 346.775 -

496.345 437.109
5. Créditos a receber
Os créditos a receber referem-se à prestação de serviços realizados pela
entidade, conforme os contratos pactuados:

31/12/2017 31/12/2016
(ajustado)

Instituto Viva a vida 59.622 60.194
Fundação Vale do Rio Doce 30.000 -

89.622 60.194
6. Imobilizado
Em 31 de dezembro, a posição do imobilizado era a seguinte, conforme
levantamento físico dos bens patrimoniais:

7. Fornecedores
As obrigações com fornecedores estão relacionadas a gastos com serviços e
materiais necessários à execução dos projetos da Entidade. Em 31 de dezembro
os saldos estão demonstrados assim:

31/12/2017 31/12/2016
(ajustado)
Fornecedores de serviços 44.714 31.448
Fornecedores de materiais 2.265 17.264

46.979 48.712
8. Obrigações sociais e trabalhistas
As obrigações sociais e trabalhistas em 31 de dezembro estão demonstradas
assim:

2017 2016
(ajustado)

Provisão de Férias e Encargos 59.949 170.798
INSS a Recolher 15.048 10.740
FGTS a Recolher 19.322 32.254
PIS a Recolher 2.761 5.269
IRRF a Recolher 20.690 20.344
Contribuição Sindical - 10.000

117.770 249.405
9. Gratuidades e subvenções
A Entidade recebe gratuidades e subvenções relacionadas à isenção tributária,
trabalhos voluntários e benefícios financeiros na prestação de serviços e
fornecimento de produtos.
A Entidade mantém registrado em contas próprias as suas obrigações com os
impostos e as contribuições retidas na fonte dos terceiros e os incidentes para
os seus respectivos recolhimentos.
A Entidade protocolou o requerimento de renovação da certificação de
Entidade beneficente de assistência social em 24 de julho de 2015 (Protocolo
nº 71000.081489/2010-31).
Em 31 de julho de 2017 foi publicado no diário oficial da união o deferimento
da renovação do certificado de Entidade beneficente de assistência social da
Entidade, referente ao período de 14 de junho de 2015 a 13 de junho de 2018.
10. Patrimônio social
O Patrimônio social em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 803.402 (R$
1.501.563 – 31 de dezembro de 2016).
Todos os resultados obtidos pelas operações da Entidade são incorporados ao
seu patrimônio social e utilizados na execução de seus objetivos estatutários.
Em nenhuma hipótese os resultados são distribuídos por se tratar de entidade
sem fins lucrativos.
11. Repasses financeiros
A Entidade recebeu repasses de convênios firmados com empresas e órgãos
públicos, durante o exercício, registrados em contas de receita da seguinte
forma:

31/12/2017 31/12/2016
(ajustado)

Projeto Trilhos e Casa Saudável 1.510.129 1.323.918
Porticus 1.200.371 421.454
Arasempre 397.076 1.103.912
Arari 960.000 1.369.333
Comunidades saudáveis 716.041 655.134
Itaú Fomento (a) 500.000 -
Outros repasses financeiros 1.082.236 1.118.298

6.365.853 5.992.049
a)No exercício de 2017 a Entidade recebeu através de contrato doação
realizada pela Fundação Itaú Social o valor de R$ 500.000 a título de apoio
financeiro para contribuir com o fortalecimento e custeio das operações do
Centro Popular de Cultura e Desenvolvimento - CPCD. O referido contrato
de doação será, durante o exercício de 2018, objeto de prestação de contas e
avaliação por parte da Fundação Itaú Social conforme estipulado em contrato
firmado entre as partes.
12. Despesas com investimentos e manutenção de projetos sociais
As despesas da Entidade com investimentos e manutenção de projetos sociais,
podem ser demonstradas assim:

31/12/2017 31/12/2016
(ajustado)

Projeto trilhos (54.163,00) (517.961)
Porticus (850.662,00) (383.694)
Casa saudável (1.562.585,00) (928.283)
Arari (900.638,00) (1.029.222)

Arasempre (306.515,00) (1.439.161)
Sec Barbacena (433.742,00) (391.291)
Sementinha SP (70.124,00) (41.036)
Raposos sustentável (58.515,00) (125.090)
Comunidades saldáveis (484.093,00) (734.012)
Dedo de gente (310.400,00) (402.765)
Ser criança (242.301,00) (194.068)
Sítio maravilha (56.530,00) (12.761)
Caminho das águas (41.510,00) (575)
Ação (1.874,00) (2.245)
Mini Pronac (328.985,00) (375.457)
Cuidadores em Saúde (254.917,00) (88.871)
Itaú Fomento (88.259,00) -

(6.045.813) (6.666.492)
13. Seguros (não auditado)
A Entidade mantém política de monitoramento dos riscos inerentes a suas
operações. Para tanto, possui contratos de seguros considerados suficientes
pela Administração para cobrir eventuais sinistros e riscos de responsabilidade
civil.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do
escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente, não
foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
14. Eventos Subsequentes
De acordo com o disposto no Pronunciamento Técnico nº CPC 24, não houve
eventos subsequentes relevantes que ocasionassem ajustes ou divulgações
especiais.
Sebastião Rocha - Diretor Presidente
Carlos José Rodrigues Contabilidade – CRC/MG 02318
Carlos José Rodrigues – CRC/MG070047/O-3

Relatório da Administração - Exercício de 2017
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à
apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis do Centro Popular
de Cultura e Desenvolvimento - CPCD, atendendo às exigências dos
CPCs aplicáveis às suas movimentações, relativas ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2017, acompanhadas do relatório dos auditores
independentes.
O ano de 2017 foi marcado por um cenário macroeconômico
desafiador para as empresas. Acompanhando as incertezas geradas
pela crise e os escândalos nacionais aliados às incertezas financeiras
mundiais, as expectativas de crescimento da economia doméstica
foram reduzidas gradativamente ao longo dos meses. A economia
ainda enfrenta período de incerteza, com possibilidades de baixo
crescimento por período prolongado. Altas taxas de desemprego,
aliadas à implantação de ajustes fiscais, ao limitado espaço para ações
anticíclicas e a incertezas políticas, traduzem-se em projeções de baixo
crescimento em economias maduras, onde as taxas de juros oficiais

foram sustentadas nas mínimas históricas.
Sobre a economia brasileira, tem crescido abaixo do seu potencial.
O país enfrenta um dos piores momentos políticos, com escândalos
recorrentes e uma grave crise socioeconômica com autos índices de
desemprego, desaceleração da economia, queda do consumo e alta nos
índices de inflação.
Não obstante a conjuntura enfrentada, o Centro Popular de Cultura e
Desenvolvimento - CPCDmanteve seus projetos sociais, não deixando
de atender as expectativas das comunidades nas quais suas atividades
são desenvolvidas. Em um controle rígido de suas despesas buscando
o equilíbrio financeiro de suas operações o CPCD apresentou um
superávit de R$ 295.943, e quando expurgado os efeitos da depreciação
este superávit é de R$ 430.904.
A Entidade agradece a todos os colaboradores pelo empenho no
exercício de 2017.

A Administração

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBREAS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos
Administradores e quotistas do
Centro Popular de Cultura e Desenvolvimento – CPCD
Curvelo – MG
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do Centro Popular de
Cultura e Desenvolvimento – CPCD (‘Entidade’), que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio social e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira do Centro Popular de Cultura e
Desenvolvimento – CPCD em 31 de dezembro de 2017, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis
às entidades sem finalidade de lucro (ITG 2002 R1 - Entidades sem
finalidade de lucros).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à
Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Reapresentação dos saldos do exercício anterior
Como parte de nossos exames das demonstrações contábeis de 2017,
examinamos também os ajustes descritos na Nota Explicativa n°2.1,
que foram efetuados em decorrência de adequações em seus controles
internos relacionados ao reconhecimento de baixa de créditos a receber
e adição de ativo imobilizado baixado indevidamente em exercícios
anteriores. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse
assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis
e o relatório do auditor
A Administração da Entidade é responsável por essas outras
informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório daAdministração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas
demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidade de
lucro (ITG 2002 (R1) - Entidades sem finalidade de Lucro) e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2018.

BDO RCSAuditores Independentes SS
CRC 2 MG 009485/F-0

Francisco de Paula dos Reis Junior
Contador CRC 1 SP 139268/O-6 - S - MG

Paulo Eduardo Santos
Contador CRC 1 MG 078750/O-3

Custo ou avaliação Máquinas e Móveis e Computadores
Terrenos Equipamentos Utensílios Veículos e Periféricos Telefones Total

Saldos em 01 de janeiro de 2016 (i) 203.715 137.876 110.506 198.642 45.547 239 696.525
Aquisição - 113.912 26.437 115.668 38.034 1.107 295.158
Depreciação - (36.545) (15.878) (60.697) (20.087) (235) (133.442)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (i) 203.715 215.243 121.065 253.613 63.494 1.111 858.241
Custo total 203.715 587.815 267.152 536.050 273.773 9.553 1.878.058
Depreciação acumulada - (372.572) (146.087) (282.437) (210.279) (8.442) (1.019.817)
Valor contábil 203.715 215.243 121.065 253.613 63.494 1.111 858.241
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (i) 203.715 215.243 121.065 253.613 63.494 1.111 858.241
Aquisição - 16.385 14.666 - 7.398 - 38.449
Depreciação - (35.329) (12.323) (65.690) (21.491) (129) (134.962)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 203.715 196.299 123.408 187.923 49.401 982 761.728
Custo total 203.715 604.200 281.818 536.050 281.171 9.553 1.916.507
Depreciação acumulada - (407.901) (158.410) (348.127) (231.770) (8.571) (1.154.779)
Valor contábil 203.715 196.299 123.408 187.923 49.401 982 761.728
(i) Ajustado
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SANTA JULIANA EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ.: 16.693.616/0001-25

ATIVO ............................................................................ 2017 2016
CIRCULANTE ........................................................... 926 760
Bancos ........................................................................ 136 138
Clientes ....................................................................... 541 581
Outros Débitos ........................................................... 249 41

NÃO CIRCULANTE ................................................ 43.528 42.968
Débitos Pessoas Ligadas .......................................... 19 19
Imobilizado ................................................................ 43.509 42.949
TOTAL DOATIVO ...................................................... 44.454 43.728

PASSIVO ........................................................................ 2017 2016
CIRCULANTE .......................................................... 227 238
Impostos e Contribuições ......................................... 227 238

NÃO CIRCULANTE ............................................... 6.138 2.778

Créditos de Pessoas Ligadas .................................... 6.138 2.778

Patrimônio Líquido .................................................... 38.089 40.712
Capital Social ............................................................. 36.098 36.098
Reservas de Capital ................................................... 1.979 1.742
Lucros Acumulados .................................................. 12 2.872
TOTALDO PASSIVO .................................................. 44.454 43.728

Demonstração do Resultado encerrado em 31/12/2017 e 31/12/2016
Em milhares de reais

2017 2016
RECEITAOPERACIONAL BRUTA .................................. 7.120 7.719
(-) Impostos Incidentes ................................................. 260 212
Receita Operacional Líquida ........................................ 6.860 7.507
Despesas (Receitas) Operacionais .............................. 1.346 934
Despesas Gerais e Administrativas ........................... 1.088 1.107
Despesas Tributárias ................................................... 366 88
Despesas Financeiras .................................................. 3 9
Receitas Financeiras .................................................... 6 -
Outras Receitas Operacionais .................................... 105 270
Resultado Operacional .................................................. 5.514 6.573
(-) Provisão Para Imposto de Renda ................................ 547 542
(-) Provisão Para Contribuição Social .............................. 205 204
Resultado Líquido do Período ....................................... 4.762 5.827

Balanço Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro de 2017 e 2016
Em milhares de reais

A Diretoria. Azienda Sistemas Contábeis Ltda. - CRCMG 005954

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO, HOSPITALIDADE DE OURO PRETO E
REGIÃO - SETHOP/R, vem através do presente edital, com fulcro no princípio da PUBLICIDADE,

convocar todos os trabalhadores associados da entidade, para comparecerem a Assembleia Geral

Ordinária, que se realizará no dia 02 de Maio de 2018, às 10h00min e às 10h30min em segunda e

última convocação na Rua Santo Expedito, 375, Bairro Nossa Senhora do Carmo, Ouro Preto/MG, para

tratarem da seguinte "Ordem do Dia": a) Leitura do parecer do conselho fiscal; b) Apreciar a Prestação

de contas do exercício do ano 2017; c)Aprovação do parecer do conselho fiscal e das peças contábeis

referentes ao exercício do ano 2017; d)Apreciar e votar a previsão orçamentária para o exercício 2019.

Ouro Preto, 27 de abril de 2018.

Antonio Otaviano Mendes - Presidente.

COMARCA DE GOVERNADOR VALADARES/MG. Sétima Vara Cível. Edital de Citação.
Prazo 30 (Trinta) Dias. O Dr. Lupercio Paulo Fernandes de Olivera, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível
de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, na forma da Lei, etc. Faz saber aos que virem
ou dele conhecimento tiverem, notadamente o (a) executado (a) ESPOLIO DE JOÃO PACHECO,
CPF: 125.733.106-04, de que por este Juízo e Secretaria da 7ª Vara Cível, tramita uma ação de
Busca/Apreensão DEC 911, movida pela BV Financeira S/ACrédito Financiamento e Investimento,
!"#$%&&# () *+*,-+.*-*/0-*+/1 $#(2"3 # 45!678694 :6;6!<=>4=61 ?@% A$3 B%&B% CD =8E<961
para responder à presente ação, no prazo legal, ou pagar a integralidade da dívida pendente, segundo
#& F3G#"%& 3H"%&%(23B#& H%G# $"%B#" AB@$ID"I# (# F3G#" JK +L-/,,1.M N9%O%&&%I& PIG1 &%2%($%(2#& %
$I(?@%(23 % $I($# "%3I& % 2"I(23 % #I2# $%(23F#&Q1 RIHS2%&% (3 ?@3G # T%P GR% &%"D "%&2I2@UB# GIF"% B% V(@&1
conforme Artigo 3º, § 2º, do Decreto-Lei 911/69, com a redação conferida pela Lei nº 10.931, de 02
B%<W#&2# B% 0**X- 93B# % H3&&# (%&23 $IB3B% B% Y#F%"(3B#" Z3G3B3"%&-<#& *L B%<T"IG B% 0*+M- 6
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MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM.OMunicípio de Botumirim torna público que está aberta
Licitação P. P. 022/2018, objeto: Contratação de artistas de renome regional para
apresentações musicais durante o calendário festivo de 2018 no município de
Botumirim/MG. Entrega dos envelopes e julgamento ás 08:00hs do dia 11/06/2018
Mais informações pelo tel: (38) 3255-1133, ou pelo e-mail: licitacaobotu@gmail.com
José Francisco de Assis Ferreira Pregoeiro.
O Município de Botumirim torna público a republicação Licitação P.P. 020/2018, objeto:
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento
de gás liquefeito de petróleo e botijões de gás vazios. Entrega dos envelopes e
julgamento ás 14:00hs do dia 11/05/2018. Mais informações pelo tel: (38) 3255-1133,
ou pelo e-mail: licitacaobotu@gmail.com José Francisco de Assis Fereira Pregoeiro.

COMARCA DE CONTAGEM - SECRETARIA DA 2ª VARA CÍVEL - EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE VINTE DIAS - O Bel. Ronan de Oliveira Rocha, Juiz de Direito
da 2ªVara Cível da Comarca de Contagem/MG, na forma da Lei, etc... FAZSABER a todos
quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectiva
Secretaria tramita uma Ação de Despejo, processo nº 079.14.050.132-5, requerida por
TAMBASA TECIDOS E ARMARINHOS MIGUEL BARTOLOMEU S/A, CNPJ nº
17.359.233/0001-88 em face de Locplan Locação de Equipamentos e Serviços Ltda, CNPJ
nº. 01.913.648/0001-11 e seus Fiadores, Mário César Correa Vidotti, CPF/MF 518.039.686-
72; Thibéria de Figueiredo Soares, CPF/MF 730.684.036-34 e, Gleidson Antônio da Silva,
CPF/MF 899.734.376-91 e, constando nos respectivos autos que ambos os requeridos supra
identificados, se encontram em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, com
o fim de citá-lo, para querendo, contestar a presente ação no prazo de 15 (quinze) dias,
ficando advertido de que não sendo contestada a presente demanda, presumir-se-ão aceitos
como verdadeiros os fatos alegados pelo autor, sob pena de revelia. Será nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, IV, do CPC). Nos termos do despacho de f.153 o juiz
fixou o prazo de 20 (vinte) dias para o presente edital (art. 257, III, do CPC). E, para
conhecimento de todos e ninguem possa alegar desconhecimento ou ignorância, mandou
expedir o presente edital que será publicado e fixado na forma da Lei. Contagem, 26 de
Fevereiro de 2018. Eu, (a) Anésio José de Oliveira, Escrivão Judicial, o digitei. Ronan de
Oliveira Rocha - Juiz de Direito.

Ativo
Notas 2017 2016

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 - 508

- 508
Não circulante
Imobilizado 4 9.256 14.949

9.256 14.949
Total do ativo 9.256 15.457

Passivo e patrimônio líquido
Notas 2017 2016

Circulante
Fornecedores - 156 120
Empréstimos - 25 -

181 120
Patrimônio líquido
Patrimônio social - 15.337 21.053
Deficit acumulado - (6.262) (5.716)

5 9.075 15.337
Total do passivo e do patrimônio líquido 9.256 15.457

Balanços patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

BANCO DE ÊXITOS S/A - SOLIDARIEDADE EAUTONOMIA - BESA CNPJ: 05.977.310/0001-84

Demonstrações do resultado
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Receitas operacionais Notas 2017 2016
Doações 46.240 3.106
Prestação de serviços - 82.000
Resultado financeiro (819) (783)

45.421 84.323
Despesas operacionais
Despesas com investimentos e manutenção
de projetos sociais 6 (43.840) (80.000)
Despesas gerais/apoio administrativo (7.843) (10.039)

(51.683) (90.039)
Deficit do exercício (6.262) (5.716)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
2017 2016

Deficit do exercício (6.262) (5.716)
Deficit do exercício com efeito dos
resultados abrangentes (6.262) (5.716)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Patrimônio

social Déficit
integralizado acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 46.307 (25.254) 21.053
Absorção do déficit acumulado (25.254) 25.254 -
Déficit do exercício - (5.716) (5.716)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 21.053 (5.716) 15.337
Absorção do déficit acumulado (5.716) 5.716 -
Déficit do exercício - (6.262) (6.262)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 15.337 (6.262) 9.075
As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)
2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Deficit do exercício (6.262) (5.716)
Ajustes para reconciliar o resultado do
exercício com recursos provenientes de
atividades operacionais
Depreciação do exercício 5.693 5.838

(569) 122
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores 36 120
Empréstimos 25 -
Repasses a realizar - (105)

61 15
Caixa líquido gerado das atividades operacionais (508) 137
Redução/(aumento no caixa e equivalentes de caixa) (508) 137
Caixas e equivalentes no início do exercício 508 371
Caixas e equivalentes no final do exercício - 508
Redução/(aumento no caixa e equivalentes de caixa) (508) 137
As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações contábeis.

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBREAS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos
Aos Conselheiros e Administradores do
Banco de Êxitos S/A - Solidariedade e Autonomia - BESA
Curvelo – MG
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do Banco de Êxitos S/A-
Solidariedade eAutonomia – BESA (‘Entidade’), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio social e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira do Banco de Êxitos S/A - Solidariedade e Autonomia – BESA em
31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades sem finalidade de lucro (ITG 2002
R1).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas
demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidade de lucro (ITG 2002 (R1)
- Entidades sem finalidade de Lucro) e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Entidade;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não
mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2018.

BDO RCSAuditores Independentes SS
CRC 2 MG 009485/F-0

Francisco de Paula dos Reis Junior Paulo Eduardo Santos
Contador CRC 1 SP 139268/O-6 - S - MG Contador CRC 1MG 078750/O-3

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra
forma)

1. Contexto operacional
O Banco de Êxitos Solidariedade e Autonomia é um articulador de
projetos sociais exitosos, identificando, avaliando, mapeando, reunindo
e disseminando tecnologias sociais diversas, gerando visibilidade e
apoio ao desenvolvimento dessas tecnologias, além do trabalho de
defesa, preservação e conservação do meio ambiente, do ecossistema e
promoção do desenvolvimento comunitário e sustentável.
Possui certificado de qualificação federal como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), desde 11 de dezembro
de 2003, pelo Ministério da Justiça e Certificado de Qualificação
Estadual como OSCIP, desde 12 de novembro de 2004, pela Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais.
Em 2012, desenvolveu na cidade de Araçuaí/MG o projeto Caminho
das Águas: uma Proposta para o semi-árido com o patrocínio da
Petrobras Ambiental e parceria do Centro Popular de Cultura e
Desenvolvimento (CPCD), Dedo de Gente, Escola Família Agrícola
(EFA), Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Biohabitate, entre outros
parceiros locais.
Em 2014 o Banco de Êxitos encerrou a gestão do projeto da Petrobrás
e não iniciou a gestão de nenhum novo projeto.
A Entidade, em conformidade com o seu Estatuto Social, não distribui
qualquer parcela de seu patrimônio ou de seu superávit a título de
lucro ou participação em resultados, aplicando integralmente os
seus recursos no País, na manutenção e no desenvolvimento de seus
objetivos, refletidos devidamente, em seus demonstrativos contábeis.
A Administração Entidade aprovou a emissão das demonstrações
contábeis e as respectivas notas explicativas em 23 de fevereiro de
2018.
2. Resumo das principais políticas contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e norma NBC ITG 2002 (R1)
aplicáveis às entidades sem finalidade de lucro, com exceção do
registro do trabalho voluntário dos membros da administração em
função das dificuldades de apuração.
2.1. Sumário e descrição das principais práticas contábeis
(a) Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo
histórico como base de valor, exceto quando de outra forma indicado.

(b)Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Reais,
moeda funcional e de apresentação da Entidade.
(c)Uso de estimativas e julgamentos
A preparação de demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias
empresas, exige que a Administração aplique julgamento na aplicação
das práticas contábeis e utilize estimativas e premissas para determinar
os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Faz parte inerente
de qualquer processo de estimativa ocorrer diferenças entre os valores
estimados e os valores reais.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua.
Revisões relacionadas a estimativas contábeis são reconhecidas no
período em que as estimativas são revisadas e nos períodos futuros
afetados.
As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos
e subjetivos, quando aplicável, de acordo com o julgamento da
Administração da Entidade. Itens significativos sujeitos a essas
estimativas e premissas incluem a determinação da vida útil dos bens
do ativo imobilizado, provisão para créditos de cobrança duvidosa e
provisão para outros riscos e encargos.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores divergentes, devido a imprecisões inerentes aos
processos de elaboração e revisão dessas estimativas. A Entidade
revisa as suas estimativas, no mínimo, anualmente.
O Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos monetários de
curto prazo é calculado e, somente registrado, se considerado relevante
em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da
Administração, a Entidade concluiu que o Ajuste a Valor Presente
(AVP) de ativos e passivos monetários circulantes é relevante em
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto e, dessa
forma, registrou o ajuste.
2.2. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez.
2.3. Imobilizado
Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de
aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não
recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente
atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela
Administração.
A Entidade inclui no valor contábil de um item do imobilizado o custo
de peças de reposição somente quando for provável que este custo
proporcionará futuros benefícios econômicos. O valor contábil das
peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções
são contabilizados como despesas do exercício, quando incorridos.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é
calculada usando o método linear para alocar seus custos, menos o
valor residual, durante a vida útil.
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos
são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação
de mudança significativa desde a última data de balanço.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor
recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor
recuperável estimado.
2.4. Doações e subvenções
As doações locais e as subvenções são apropriadas no momento
da disponibilização do recurso em conta corrente bancária ou do
recebimento do bem.
2.5. Fornecedores

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo
valor justo.
2.6. Provisões
As provisões são reconhecidas quando: a Entidade tem uma obrigação
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; é
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a
obrigação e o valor possa ser estimado com segurança.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa
antes do imposto que reflita as avaliações atuais do mercado do valor
do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. Quando
aplicável, o aumento da obrigação em decorrência da passagem do
tempo é reconhecido como despesa financeira.
2.7. Apuração do superavit ou deficit
O superavit ou deficit do exercício é apurado pelo regime contábil da
competência dos exercícios.
2.8. Isenção tributária
A Entidade possui isenção das contribuições sociais por tratar-se de
entidade sem fins lucrativos e está devidamente regularizada nos
órgãos normativos.
2.9. Instrumentos financeiros
A boa prática contábil determina a divulgação em notas explicativas
às demonstrações contábeis do valor de mercado dos instrumentos
financeiros, reconhecidos ou não nessas demonstrações.
Os valores contábeis dos ativos financeiros da Entidade estão
compatíveis com os valores que poderiam ser obtidos na sua
negociação, ou na ausência deles, com o valor presente líquido
ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado. Durante o
exercício, a Entidade não realizou operações com derivativos.
3. Caixa e equivalentes de caixa
As disponibilidades constantes dos saldos bancários referem-se a
recursos que serão aplicados nos projetos sociais no próximo exercício:

2017 2016
Banco conta corrente
Santander 13.000799-1 - 10

- 10
Aplicações financeiras
Santander 13.000764-7 - 498

- 498
Caixa e equivalentes e caixa - 508
4. Imobilizado
Em 31 de dezembro, a posição do imobilizado era a seguinte:

Máquinas e Móveis e
Equipamentos Utensílios Total

Custo ou avaliação
Saldos em 31 de dezembro de 2015 16.648 4.139 20.787
Depreciação (4.398) (1.440) (5.838)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 12.250 2.699 14.949
Custo total 43.985 14.394 58.379
Depreciação acumulada (31.735) (11.695) (43.430)
Valor contábil 12.250 2.699 14.949
Saldos em 31 de dezembro de 2016 12.250 2.699 14.949
Depreciação (4.395) (1.298) (5.693)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 7.855 1.401 9.256
Custo total 43.985 14.394 58.379
Depreciação acumulada (36.130) (12.993) (49.123)
Valor contábil 7.855 1.401 9.256
5. Patrimônio social
O Patrimônio social em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 9.075 (R$
15.337 – 31 de dezembro de 2016).
Todos os resultados obtidos pelas operações da Entidade são
incorporados ao seu patrimônio social e utilizados na execução de seus
objetivos estatutários.
Em nenhuma hipótese os resultados são distribuídos por se tratar de
entidade sem fins lucrativos.
6. Despesas com investimentos e manutenção de projetos sociais
As despesas da Entidade com investimentos e manutenção de projetos
sociais, podem ser assim demonstradas:

2017 2016
Gestão de projeto (43.840) (80.000)

(43.840) (80.000)
7. Isenção tributária
A Entidade possui isenção das contribuições sociais por tratar-se de
entidade sem fins lucrativos e está devidamente regularizada junto aos
órgãos normativos.
8. Instrumentos financeiros
A boa prática contábil determina a divulgação em notas explicativas
às demonstrações contábeis do valor de mercado dos instrumentos
financeiros, reconhecidos ou não nessas demonstrações.
Os valores contábeis dos ativos financeiros da Entidade estão
compatíveis com os valores que poderiam ser obtidos na sua
negociação ou, na ausência deles, com o valor presente líquido
ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado.
Durante o exercício, a Entidade não realizou operações com
derivativos.
9. Seguros – não auditado
A Entidade mantém política de monitoramento dos riscos inerentes a
suas operações. Para tanto, possui contratos de seguros considerados
suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros e riscos
de responsabilidade civil.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem
parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis,
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores
independentes.

Sebastião Rocha
Diretor Presidente

Carlos José Rodrigues
CRC MG 070047/O-3

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOBIM/MG

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2018

O Município de Itaobim torna público que realizará licitação na Modalidade Pregão

Presencial - Tipo: menor preço por item - paraAquisição de Equipamentos e Material

Permanente. A abertura dos envelopes dar-se-á no dia: 17/05/2018, às 09:00 horas.

As cópias do Edital nº. 024/2018 - PAL Nº. 026/2018 - PREGÃO PRESENCIAL Nº.

023/2018, bem como esclarecimentos e informações poderão ser obtidos no

Departamento Municipal de Licitação e Patrimônio, situado na Rua Belo Horizonte,

360, Centro, CEP 39.625-000 - Itaobim/MG, Fone: (33) 3734-1157. E-mail:

licitacao@itaobim.mg.gov.br, edital disponível no site; www.itaobim.mg.gov.br.

Robson José Chaves - Pregoeiro.
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PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO JOÃO DAPONTE/MG
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG torna
público o Proc. Lic. nº 039/2018 P. P. SRP nº 019/2018, Aquisição de árvore
ornamental tipo ipê roxo, ipê amarelo, palmeira imperial, quaresmeira e
 amboyant, através de recursos próprios, para atendimento da Secretaria
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Abertura: 15/05/2018 às
08h00min. Edital disponível no site: www.saojoaodaponte.mg.gov.br, no email
psaojoaodapontelicitacao@gmail.com.

São João da Ponte 27 de abril de 2018.
Daniela Mendes Soares - Pregoeira.
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Aviso de resultado de recurso e encerramento de processo - O Município
de Contagem, através da SecretariaMunicipal de Saúde, FundoMunicipal

de Saúde, informa o Resultado dos Recursos e do Chamamento Público
Nº 01/2018, cujo objeto é a operacionalização, gerenciamento e execução

das atividades e serviços de saúde nas UNIDADES DE PRONTO
ATENDIMENTO VARGEM DAS FLORES, SEDE, RESSACA,
PETROLÂNDIA e JK e DO COMPLEXO HOSPITALAR -
HOSPITAL MUNICIPAL e MATERNIDADE MUNICIPAL DE
CONTAGEM/MG (CENTRO MATERNO INFANTIL JUVENTINA
PAULA DE JESUS): Conhecidos os recursos interpostos pelas

Organizações Sociais GAMP - GRUPO DE APOIO A MEDICINA
PREVENTIVAEASAUDE PÚBLICAe HOSPITALMATERNIDADE
THEREZINHA DE JESUS, por tempestivos e no mérito julgados

improcedentes, mantendo todas as Organizações Sociais inabilitadas, nos

termos da motivação constante nos autos. Em virtude das inabilitações,

fica declarado frustrado o Chamamento Público e encerrado o processo.

Os envelopes do programa de Trabalho lacrados estarão disponíveis para

retirada das partes pelo período de 30 (trinta) dias corridos a contar desta

publicação. Caso não sejam retirados, serão descartados pelo município -

Comissão Especial de Seleção. Bruno Diniz Pinto, SecretárioMunicipal

de Saúde. Em 27 de abril de 2018.

PREFEITURAMUNICIPALDE FRANCISCO SÁ/MG
Processo Licitatório nº 045/2018 - Pregão Presencial nº 025/2018

Objeto:Aquisição de unidade de Sistema de Radiografia Computadorizada,

do tipo CR, de digitalização de imagens para radiologia geral mamografia

para o hospital municipal de Francisco Sá/MG.Abertura da sessão dia 10

de Maio de 2018 às, 09h00min. Telefone: 38 - 3233-1325 ou e-mail:

licitacaofranciscosa2017@gmail.com.

Pregoeira Oficial: Rosângela Oliveira Ramos.
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PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO JOÃO DAPONTE/MG
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG torna
público o Proc. Lic. nº 038/2018 P. P. SRP nº 018/2018, Aquisição de água
mineral e produtos de bomboniere, a "m de atender as necessidades das

diversas Secretarias deste Município. Abertura: 14/05/2018 às 13h00min.
Edital disponível no site: www.saojoaodaponte.mg.gov.br, no email

psaojoaodapontelicitacao@gmail.com.

São João da Ponte 27 de abril de 2018.

Daniela Mendes Soares - Pregoeira.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS/MG

Aviso de Publicação do Credenciamento n° 004/2018,
Processo Licitatório n° 46/2018. Credenciamento de
pessoas jurídicas para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM
TERAPIAEXAMESANÁTOMAPATOLÓGICOSDOCOLO
UTERINO (FRAGMENTO), ANÁTOMO PATOLÓGICO
DO COLO UTERINO (PEÇA), CITOPATOLÓGICO
(PREVENTIVO), CITOPATOLÓGICO CERVICO VAGINAL/
MICROFLORA-RASTREAMENTO E CONTROLE DE
QUALIDADEDEEXAMESCITOPATOLÓGICOSCÉRVICO
VAGINAL. Os interessados poderão credenciar-se a
partir das 09h do dia 02/05/2018, preferencialmente
até as 17h do dia 02/06/2018. O Edital encontra-se na
sede da Prefeitura Municipal, à Av. Dr. Sylvio Menicucci,
nº 1575, Bairro Presidente Kennedy ou pelo site www.
lavras.mg.gov.br. Telefone: (35) 3694-4021.
Rodrigo Moreti Pedroza – Gerente de Licitações.

PREFEITURADE VESPASIANO.

PL 185/2017 - PP 054/2017. ANULAÇÃO. ANULO o certame em
virtude de constatação de vícios insanáveis. Patrícia F Macieira.
Secretária Mun de Administração.

PL Nº 064/2018. PP RP Nº 021/2018. AVISO DE LICITAÇÃO.
OBJETO: A aquisição de lanches, sucos, refrigerantes, agua mineral,
copo descartável, guardanapos, barra de cereais, leite, manteiga, pães
e salgados em atendimento ao UPA e as Unidades de Saúde Mental.
O credenciamento será realizado das 09h00m às 09h15m do dia
18/05/2018 e o recebimento dos envelopes será às 09h15m do mesmo
dia. O edital disponível no site da Prefeitura: www.vespasiano.mg.gov.br.

PL 270/2017. PP 092/2017. Homologação. Das partes: Pref. de
Vespasiano, JAGUARA ALIMENTOS LTDA – EPP e FRIGO SELETA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. VALOR TOTAL: R$ 1.469.254,60
(Hum milhão quatrocentos e sessenta e nove mil duzentos e cinquenta
e quatro reais e sessenta centavos). PATRÍCIA FLÁVIA MACIEIRA.
Secretária Municipal de Administração.

PL Nº 055/2018. PP RP Nº 018/2018. A Prefeitura de Vespasiano
comunica a instauração do referido processo, que tem por objeto a
formação de Registro de Preços visando a eventual aquisição de
produtos hortifrutigranjeiros (folhosos, legumes, raízes, tubérculos,
frutas e ovos). O credenciamento será realizado das 13h30min às
13h45min do dia 17/05/2018 e o recebimento dos envelopes será às
13h45min, deste mesmo dia. O edital encontra-se disponível no site da
Prefeitura: www.vespasiano.mg.gov.br.

PL Nº 065/2018 – PE Nº 016/2018. AVISO DE LICITAÇÃO. OBJETO:
Aquisição do medicamento (BEVACIZUMABE 25 MG/ML SOL.
INJETÁVEL - 4 ML), para fornecimento através de protocolo de
dispensação, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de
Saúde de Vespasiano: Início de acolhimento de proposta: Às 08h do
dia 15/05/2018; As propostas serão recebidas até às 08 horas do dia
17/05/2018; Início da sessão de disputa de preços: 09 horas do dia
17/05/2018. Edital disponível nos sites www.vespasiano.mg.gov.br e
www.licitacoes-e.com.br.

PL 27/2018 - PE 07/2018. AVISO DE SUSPENSÃO. Comunicamos
a SUSPENSÃO da abertura certame p/ apreciação de pedido de
esclarecimento. LÉCIA SOARES, Pregoeira.

EDITALDE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAGERALEXTRAORDINÁRIA
A Comissão Pró Constituição da ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES E BE-
NEFICIÁRIOS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS - APSIPSEMG, convida todos os trabalhadores e bene.ciários do IPSEMG, todos residentes no
Estado de Minas Gerais, para participarem da ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a ser reali-
zada no dia 11 de maio de 2018, com início às 19:00 (dezenove) horas, em primeira convocação, e meia hora
depois em segunda convocação, no auditório do SINDADOS-MG, sito à Rua David Campista, 150, Bairro
da Floresta, Belo Horizonte, para deliberarem sobre os seguintes assuntos: 1. Eleição complementar para o
cargo de Diretor deAssuntos Culturais, Artísticos, Desportivos, de Gênero e Raciais que integrará a Diretoria
da APSIPSEMG, podendo os interessados se inscrever como candidatos na própria assembleia, sendo eleito
o candidato que obtiver maioria simples dos votos dos presentes; 2. Posse da primeira Diretoria e do primeiro
Conselho Fiscal da APSIPSEMG, 3. Fixação do valor da contribuição mensal dos associados. Belo Hori-
zonte-MG, 26 de abril de 2018. PEDRO CARDOSO DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral da Comissão.

SUPERMIX CONCRETO S/A - CNPJ: 34.230.979/0001-06
Relatório da Administração

Em consonância com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas, as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2017.
A Administração agradece aos acionistas, funcionários, clientes e fornecedores pela colaboração e apoio que têm prestado à sociedade. Belo Horizonte, 31 de março de 2018. A Diretoria.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 - R$ MIL

Controladora Consolidado
A T I V O 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Notas R$ mil R$ mil
CIRCULANTE 210.357 243.992 258.207 292.623
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 39.718 73.143 83.674 120.088
Contas a Receber 5 120.266 129.010 121.571 130.121
Estoques 6 29.444 28.749 29.733 29.057
Adiantamentos 5.480 1.046 7.480 1.046
Despesas Antecipadas 1.471 1.384 1.485 1.395
Impostos a Recuperar 7 3.398 6 3.634 224
Ativos Mantidos para Venda 8 9.011 9.007 9.011 9.007
Outros 1.569 1.647 1.619 1.685
NÃO CIRCULANTE 214.089 208.121 167.721 160.569
Aplicações Compulsórias 157 151 157 151
Depósitos Judiciais 9 36.222 31.693 37.283 33.001
Créditos com
Empresas Relacionadas 925 1.889 864 1.889
Investimentos 10 48.759 50.059 291 23
Imobilizado 11 124.128 118.680 125.228 119.856
Intangível 11 3.898 5.649 3.898 5.649
TOTAL DOATIVO 424.446 452.113 425.928 453.192

Controladora Consolidado
P A S S I V O 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Notas R$ mil R$ mil
CIRCULANTE 132.025 131.263 133.503 132.960
Fornecedores 12 70.613 68.359 71.231 69.050
Obrigações Tributárias 15 15.537 17.189 16.050 17.737
Adiantamento de Clientes 7.292 6.837 7.380 7.066
Salários e Encargos Sociais 14 23.597 22.550 23.856 22.779
Empréstimos e Financiamentos 13 14.986 16.328 14.986 16.328
NÃO CIRCULANTE 44.542 61.311 44.542 60.689
Empréstimos e Financiamentos 13 24.864 39.820 24.864 39.820
Créditos de Empresas Controladas - 812 - 190
Obrigações Tributárias 15 19.678 20.679 19.678 20.679
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CONTROLADORES 247.879 259.539 247.879 259.539
Capital Social 18 41.274 41.274 41.274 41.274
Reserva de Capital 25.929 25.929 25.929 25.929
Reserva de Lucros 180.676 192.336 180.676 192.336
Participação de Não Controladores - - 4 4
PATRIMÔNIO LÍQUIDO TOTAL 247.879 259.539 247.883 259.543
TOTALDOPASSIVO 424.446 452.113 425.928 453.192

DEMONSTRAÇÃODORESULTADO PARAOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em milhares de Reais - R$, exceto resultado por ação)

Controladora Consolidado
Notas 2017 2016 2017 2016

RECEITA LÍQUIDA 19 1.005.403 1.176.310 1.018.073 1.189.801
Custo de Serviços Vendidos 20 (977.889) (1.130.230) (987.375) (1.140.657)
LUCRO BRUTO 27.514 46.080 30.698 49.144
Despesas Gerais e Administrativas 22 (45.873) (41.131) (47.028) (39.010)
Despesas Comerciais 21 (4.157) (16.962) (4.352) (19.494)
Outras Receitas
(Despesas) Operacionais 23 21.227 26.290 21.519 26.993
Resultado de
Equivalência Patrimonial 2.029 4.106 (1.251) (37)
Resultado Antes das
Receitas e Despesas Financeiras 740 18.383 (414) 17.596
Receitas Financeiras 24 10.132 14.374 14.401 20.308
Despesas Financeiras 24 (6.148) (7.827) (6.187) (7.865)
Resultado Antes dos
Tributos Sobre o Lucro 4.724 24.930 7.800 30.039
Imposto de Renda e Contribuição
Social Sobre o Lucro
Corrente 26 (55) (1.551) (1.729) (4.289)
Diferido 26 (329) (5.704) (329) (5.704)
Lucro Líquido do Exercício 4.340 17.675 5.742 20.046
Lucro Líquido Atribuível Aos:
Acionistas Controladores 4.340 17.675
Acionistas Não Controladores 1.402 2.371
Lucro Líquido por Ação - R$. 0,00535978 0,02182812 0,00709121 0,02475624

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (R$ MIL)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro Líquido do Exercício 4.340 17.675 5.742 20.046
Outros Resultados Abrangentes - -
Total do Resultado
Abrangente do Exercício 4.340 17.675 5.742 20.046
Resultado Abrangente Atribuível aos:
Acionistas Controladores 4.340 17.675
Acionistas Não Controladores 1.402 2.371

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EM 31/12/2017 - R$ MIL

Descrição Capital Reserva Reserva de lucros Patrimônio líquido Participação Acionistas Patrimônio
social de capital Reserva legal Reserva de lucros Acionistas Controladores não Controladores líquido total

SALDO EM 31/12/2015 41.274 25.929 8.255 166.406 241.864 4 241.868
Lucro Líquido do Exercício - - - 17.675 17.675 - 17.675
SALDO EM 31/12/2016 41.274 25.929 8.255 184.081 259.539 4 259.543
Lucro Líquido do Exercício - - - 4.340 4.340 - 4.340
Destinação Proposta à Assembleia
Geral dos Acionistas:
- Dividendos - - - (16.000) (16.000) - (16.000)
SALDO EM 31/12/2017 41.274 25.929 8.255 172.421 247.879 4 247.883

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (R$ mil)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxo de Caixa das Atividades
Operacionais:
(+) Lucro Liquido do Exercicio 4.340 17.675 5.742 20.046
(+) Depreciação e Amortização 14.916 14.765 14.992 14.857
(+) Provisão p/ Liquidação Duvidosa 2.367 15.459 2.422 17.862
(-) Resultado na Venda de Imobilizado (1.330) 232 (1.449) (156)
(-) Resultado de Equivalência
Patrimonial (2.029) (4.106) 1.251 37

18.264 44.025 22.958 52.646
Variação nos Ativos e Passivos:
(Acréscimos) decréscimos
nos Ativos Operacionais
Contas a Receber 6.377 6.227 6.128 6.590
Estoques (695) 3.997 (676) 4.264
Impostos a Recuperar (3.392) - (3.410) (203)
Despesas Antecipadas (87) 2.324 (90) 2.342

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Adiantamentos a Fornecedores (4.434) 608 (6.434) 623
Depósitos Judiciais (4.529) 4.595 (4.282) 4.620
Outros Ativos 68 446 56 567
Acréscimos(decréscimos)
nos Passivos Operacionais
Fornecedores 2.254 (3.696) 2.181 (3.724)
Adiantamentos de Clientes 455 - 314 43
Contas a Pagar 1.047 (734) 1.077 (889)
Obrigações Fiscais (2.653) 563 (2.688) 423
(=) Disponibilidades Líquidas
Geradas (aplicadas)
Atividades Operacionais 12.675 58.355 15.134 67.302
Fluxos dos Financiamentos
(-) Pagamento de Financiamentos (16.298) (18.746) (16.298) (18.746)
(-) Adiantamento p/ Aumento
de Capital em Coligada (1.519) - (1.519) -

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

(+) Empréstimos Recebidos
Partes Relacionadas 152 936 835 297

(-) Dividendos Pagos (16.000) (16.000) (17.402) (18.371)
Fluxos dos Investimentos
(-) Aquisição de Imobilizado (19.404) (14.268) (19.404) (14.283)
(+) Venda de Imobilizado 2.121 - 2.240 388
(+) Dividendos Recebidos 4.848 6.029 - -
(=) Disponibilidades Líquidas
Aplicadas nas Atividades de
Financiamentos e Investimentos (46.100) (42.049) (51.548) (50.715)
Aumento (Redução)
das Disponibilidades (33.425) 16.306 (36.414) 16.587
Saldo Inicial das Disponibilidades 73.143 56.837 120.088 103.501
Saldo Final das Disponibilidades 39.718 73.143 83.674 120.088
Variação do Saldo
das Disponibilidades: (33.425) 16.306 (36.414) 16.587

Edison Dias Filho - Diretor Fernando Azevedo Diniz - Diretor Kleber Tavares Gomes - Contador - CRC/MG 51.561/O-7

"As Notas Explicativas na integra e o parecer elaborado pelo Auditor Newton de Araujo Lopes encontram-se à disposição na sede da empresa"
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